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REMESSA  OFICIAL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  POR
ATO  DE  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.
IMPROCEDÊNCIA.  NOMEAÇÃO  DA  ESPOSA  DO
PREFEITO  MUNICIPAL.  SECRETÁRIA MUNICIPAL
DE AÇÃO SOCIAL. CARGO NATUREZA POLÍTICA.
NEPOTISMO.  NÃO  CARACTERIZAÇÃO.
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA VINCULANTE Nº
13,  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.
PRECEDENTES.  AUSÊNCIA  DE  VIOLAÇÃO  AOS
PRINCÍPIOS  DA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.
CONDUTA  ÍMPROBA.  INOCORRÊNCIA.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  SEGUIMENTO
NEGADO AO RECURSO OFICIAL.

-  Segundo  o  entendimento  do  Supremo  Tribunal
Federal, a nomeação de parente para ocupar os cargos
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de Ministro de Estado, Secretário Estadual e Secretário
Municipal não configura a prática de nepotismo, haja
vista a natureza política dos respectivos cargos.

-  A  conduta  do  Prefeito  do  Município  de
Marizópolis/PB, qual seja, nomeação da sua esposa para
ocupar cargo de Secretária  Municipal  de Ação Social,
não  é  alcançada  pela  vedação  constante  da  Súmula
Vinculante  nº  13,  do  Supremo  Tribunal  Federal,  haja
vista a natureza política do respectivo cargo.

- O art. 557 do Código de Processo Civil que autoriza o
relator a decidir monocraticamente o recurso, alcança o
reexame  necessário,  conforme  a  Súmula  nº  253,  do
Superior Tribunal de Justiça.

Vistos

O Ministério Público do Estado da Paraíba, por meio
do Curador do Patrimônio Público da Comarca de Sousa, ingressou com  Ação Civil
Pública  por Ato de Improbidade Administrativa,  em face de  José Vieira da Silva,
Prefeito  do  Município  de  Marizópolis/PB,  objetivando a  responsabilização  do  então
gestor, ao fundamento de ter praticado nepotismo, haja vista a nomeação da sua esposa
para ocupar o cargo de Secretária Municipal de Ação Social.

Visando  à  obediência  aos  princípios  constitucionais,
bem como à probidade administrativa, ajuizou-se a vertente Ação Civil Pública, com
fulcro na Lei nº 8.429/92, a fim de serem imputadas ao réu, as sanções previstas no art.
12,  III,  da  Lei  de  Improbidade  Administrativa,  já  que,  no  entender  do  Parquet,  tal
conduta viola os princípios da Administração Pública.

Inicial recebida, fls. 71/73.

Contestação,  fls.  76/81,  arguindo,  preliminarmente,  os
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seguintes  pontos:  chamamento  ao  processo  do  Município  de  Marizópolis;
incompetência do Juízo de primeiro grau; cerceamento de defesa; e inaplicabilidade da
Lei de Improbidade Administrativa aos agentes políticos. No mérito, sustentou que a
nomeação de pessoa de confiança para para ocupar a Secretária Municipal  de Ação
Social não configura nepotismo, haja vista ser cargo de natureza política.

O Juiz de Direito a quo julgou improcedente o pedido,
consignando os seguintes termos, fls. 125/134.:

ANTE  O  EXPOSTO,  JULGO  IMPROCEDENTE  A
PRESENTE  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  DE
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA,  motivo  pelo
qual extingo a presente ação com resolução do mérito
nos termos do art. 269, I do CPC.

Sem recurso voluntário, o feito subiu a esta instância ad
quem apenas por força de remessa oficial.

A Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra da Dra.
Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, fls. 140/142, opinou pelo desprovimento do
recurso.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

O  desate  da  contenda  exige  analisar  se  conduta
atribuída a José Vieira da Silva, Prefeito do Município de Marizópolis/PB, concretizada
na nomeação da sua esposa para ocupar o cargo de Secretária Municipal de Ação Social,
amolda-se  ao  conceito  de  ato  ímprobo,  previsto  no  art.  11,  da  Lei  de  Improbidade
Administrativa, que trata dos atos que atentam contra os princípios da Administração
Pública.
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A questão  relativa  a  improbidade  administrativa  está
prevista na Constituição Federal, em seu art. 37:

Art.  37.  A administração pública direta e indireta de
qualquer  dos  Poderes  da  União,  dos  Estados,  do
Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade  e  eficiência  e,  também,  ao  seguinte:
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de
1998)
(...)
§  4º  -  Os  atos  de  improbidade  administrativa
importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda
da função pública,  a  indisponibilidade dos bens e  o
ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas
em lei, sem prejuízo da ação penal cabível. 

A regulamentação  de  referida  norma  constitucional
deu-se por meio da Lei nº 8.429/92, que dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes
públicos em caso da prática das condutas ali tipificadas. E, no seu Capítulo II, aludido
comando  normativo  trata  a  respeito  dos  atos  de  improbidade  administrativa,
dividindo-se em três categorias, conforme as Seções ali contidas. 

A primeira Seção - art. 9º e incisos - cuida dos atos de
improbidade  administrativa  que  importam  enriquecimento  ilícito,  vale  dizer,
daqueles atos que conduzem ao enriquecimento indevido de quem os pratica. 

A  segunda  Seção aborda  os  atos  de  improbidade
administrativa  que  causam  prejuízo  ao  erário,  caso  em  que  são  descritas  práticas
prejudiciais ao patrimônio público, condutas descrita no art. 10º, da LIA.

A  terceira  Seção  –  art.  11  e  incisos  - descreve
justamente os  atos de improbidade administrativa que atentam contra os princípios
da administração pública.
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Na hipótese telada, por entender que a conduta do réu
violou  os  princípios  norteadores  da  Administração  Pública,  o  Ministério  Público
Estadual imputou ao mesmo a prática das condutas tipificadas no art.  11, da Lei de
Improbidade Administrativa, o qual enuncia:

Art.  11.  Constitui  ato  de  improbidade  administrativa
que  atenta  contra  os  princípios  da  administração
pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres
de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade
às instituições, e notadamente:
I  -  praticar  ato  visando  fim  proibido  em  lei  ou
regulamento ou diverso daquele previsto, na regra de
competência;
II - retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato
de ofício;
III - revelar fato ou circunstância de que tem ciência em
razão  das  atribuições  e  que  deva  permanecer  em
segredo;
IV - negar publicidade aos atos oficiais;
V - frustrar a licitude de concurso público;
VI - deixar de prestar contas quando esteja obrigado a
fazê-lo;
VII - revelar ou permitir que chegue ao conhecimento
de terceiro, antes da respectiva divulgação oficial, teor
de  medida  política  ou  econômica  capaz  de  afetar  o
preço de mercadoria, bem ou serviço.

Todavia,  entendo  que  a  conduta  atribuída  ao
promovido  não  configura  ato  de  improbidade  administrativa,  pois  a  nomeação
questionada  se  deu  para  ocupar  cargo  de  natureza  política,  a  saber,  Secretária
Municipal, situação não alcançada pela vedação constante da Súmula Vinculante nº 13,
do Supremo Tribunal Federal:
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A nomeação de cônjuge,  companheiro ou parente em
linha  reta,  colateral  ou  por  afinidade,  até  o  terceiro
grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor
da  mesma  pessoa  jurídica  investido  em  cargo  de
direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de
cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de função
gratificada  na administração  pública  direta  e  indireta
em qualquer  dos  poderes  da  União,  dos  Estados,  do
Distrito  Federal  e  dos  Municípios,  compreendido  o
ajuste  mediante  designações  recíprocas,  viola  a
Constituição Federal. 

É  que,  de  acordo  com  o  entendimento  da  Suprema
Corte  de  Justiça,  as  nomeações  de  parentes  para  exercerem  cargos  de  Ministro  de
Estado,  Secretário  Estadual  e  Secretário  Municipal  não  configuram  a  prática  de
nepotismo, haja vista a natureza política dos respectivos cargos. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM MEDIDA CAUTELAR
EM RECLAMAÇÃO.  NOMEAÇÃO DE IRMÃO DE
GOVERNADOR  DE  ESTADO.  CARGO  DE
SECRETÁRIO DE ESTADO. NEPOTISMO. SÚMULA
VINCULANTE  Nº  13.  INAPLICABILIDADE  AO
CASO.  CARGO  DE  NATUREZA  POLÍTICA.
AGENTE POLÍTICO. ENTENDIMENTO FIRMADO
NO  JULGAMENTO  DO  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO 579.951/RN. OCORRÊNCIA DA
FUMAÇA DO BOM DIREITO.  1. Impossibilidade de
submissão  do  reclamante,  Secretário  Estadual  de
Transporte, agente político, às hipóteses expressamente
elencadas na Súmula Vinculante nº 13, por se tratar de
cargo de natureza política. 2. Existência de precedente
do  Plenário  do  Tribunal.  RE  579.951/RN,  Rel.  Min.
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Ricardo Lewandowski, DJE 12.9.2008. 3. Ocorrência da
fumaça  do  bom  direito.  4.  Ausência  de  sentido  em
relação às alegações externadas pelo agravante quanto à
conduta  do  prolator  da  decisão  ora  agravada.  5.
Existência  de  equívoco  lamentável,  ante  a
impossibilidade  lógica  de  uma  decisão  devidamente
assinada por Ministro desta Casa ter sido enviada, por
fac-símile,  ao  advogado  do  reclamante,  em  data
anterior à sua própria assinatura. 6. Agravo regimental
improvido.  (STF;  Rcl-MC-AgR  6.650-9;  PR;  Tribunal
Pleno;  Relª  Min.  Ellen  Gracie;  Julg.  16/10/2008;  DJE
21/11/2008; Pág. 30).

Em  igual  sentido,  julgado  do  Superior  Tribunal  de
Justiça:

ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  NEPOTISMO.
AGENTES  POLÍTICOS.  INAPLICABILIDADE.
PRECEDENTES DO STF.  1.  Trata-se,  originariamente,
de Mandado de Segurança contra ato da Promotoria de
Justiça  de  Tutela  Coletiva,  que  determinou  ao  ora
recorrente,  prefeito  municipal,  que  exonerasse  sua
esposa e  filho dos  cargos  de secretário para os quais
foram nomeados  -  ato  que descumpria  TAC firmado
com  administrador  anterior  para  que  se  evitasse
nepotismo.  O Tribunal a quo denegou a Segurança. 2.
Em  princípio  e  per  se,  não  há  nepotismo  para  as
hipóteses  de  nomeação  de  agentes  políticos.  Pode-se,
contudo,  verificar  in  concreto  a  possibilidade  de
nepotismo cruzado ou outra violação que atente contra
parâmetros  ético-jurídicos  que  balizam  a  moralidade
administrativa. Nesse sentido, STF, RE 579.951, Relator
Min. Ricardo Lewandowski, Tribunal Pleno, julgado em
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20.8.2008, Repercussão Geral; STF, Rcl 6.650 MC-AgR,
Relatora: Min. Ellen Gracie, Tribunal Pleno, julgado em
16.10.2008. 3. Não há nos autos elementos concretos que
indiquem a ilegalidade da nomeação de parentes para
cargo  político  de  secretário  4.  Recurso  Ordinário
provido para conceder a Segurança e determinar que a
autoridade coatora se abstenha de exigir a exoneração
por  ela  determinada.  (RMS  32.992/RJ,  Rel.  Ministro
HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA TURMA,  julgado
em 06/12/2012, DJe 19/12/2012).

Na mesma direção, a jurisprudência pátria:

APELAÇÃO  CÍVEL.  Ação  civil  pública  por  ato  de
improbidade  administrativa.  Preliminar  de  não
conhecimento  do  recurso  por  ofensa  ao  princípio  da
dialeticidade afastada. Nomeação de esposa de prefeito
municipal  para  a  ocupação  de  cargo  de  secretária.
Nepotismo.  Inocorrência.  Cargo  de  natureza  política.
Inaplicabilidade da Súmula nº 13 do STF e da Lei de
improbidade  administrativa.  Precentes
jurisprudenciais.  Decisão  reformada.  Recurso  de
apelação  conhecido  e  negado  provimento.  (TJPR;
ApCiv 0878646-5; Paranavaí; Quarta Câmara Cível; Relª
Juíza Conv. Astrid Maranhão de Carvalho Ruthes; DJPR
02/05/2013; Pág. 142).

Pelas  razões  postas,  não  se  enquadrando  a  conduta
imputada ao réu ao conceito de ato ímprobo, é de se manter a decisão ora submetida a
reexame obrigatório.

Em arremate, o art. 557,  caput, do Código de Processo
Civil, que permite ao relator negar seguimento a recurso através de decisão monocrática
quando  estiver em  confronto  com  Súmula  ou  com  Jurisprudência  dominante  do
Apelação Cível nº 0001376-64.2012.815.0371                                                                                                                                                                     8



respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, consoante
enunciado  na  Súmula  nº  253  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,   também  alcança  o
reexame obrigatório. Senão vejamos:

O art. 557 do CPC, que autoriza o relator a decidir o
recurso, alcança o reexame necessário.

Ante o exposto, com fundamento no art. 557,  caput, do
Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO À REMESSA OFICIAL.

P. I.

João Pessoa, 09 de fevereiro de 2015.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador
                      Relator
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